LEI Nº  1.621/2005

DISPÕE SOBRE A TRANSFERÊNCIA DO DIREITO DE CONSTRUIR NO MUNICÍPIO DE SAUDADES OBSERVADAS AS NORMAS FEDERAIS E ESTADUAIS RELATIVAS A MATÉRIA.

VILSON WARMLING, PREFEITO MUNICIPAL DE SAUDADES, ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso de suas atribuições e na forma da Lei Orgânica Municipal, submete a apreciação da Câmara de Vereadores o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1º O proprietário de um imóvel impedido de utilizar plenamente o potencial construtivo definido na Lei de Zoneamento e Uso do Solo, por limitações urbanísticas relativas à proteção e preservação do Patrimônio Ambiental e de Interesse Social definidas pelo Poder Público, poderá exercer em outro local o direito de construir, ou aliená-lo, mediante escritura pública.

Art. 2º A transferência total ou parcial de potencial construtivo também poderá ser autorizada pelo Poder Público Municipal, como forma de indenização, mediante acordo com o proprietário, nas desapropriações destinadas:

I - a melhoramentos viários,

II - programas habitacionais de interesse social

III – implantação de equipamentos urbanos e comunitários.

ART. 3º As Transferências do Direito de Construir serão admitidas pra imóveis situados nas zonas delimitados na Lei de Zoneamento Uso e Ocupação de Solo.

ART. 4º Para exercer a Transferência do  Direito de Construir o Município expedirá  certidão, garantindo a transferência ao proprietário, onde constará:

I   -  nome do proprietário  e sua qualificação;

II  - indicação fiscal e endereço do imóvel a ser transferido ao município.

III - valor do metro quadrado do imóvel

IV - condições de transferência de titularidade.

V  - parecer do Conselho Municipal de Desenvolvimento.

Art. 5º O cálculo de transferência do direito de construir, será feito aplicando a correção dos valores de acordo com o tipo, zona ou setor onde recebe o potencial construtivo pelo que concede o potencial construtivo, transformado em metro quadrado.

Parágrafo único - o proprietário poderá solicitar a Secretaria de Finanças, que efetue nova avaliação do imóvel que cede desde que transcorrido 12 (doze) meses da última avaliação.

Art. 6º O proprietário do imóvel passível de transferência do Direito de construir deverá encaminhar ao Conselho de Desenvolvimento municipal que terá 30 (trinta) dias para se manifestar:

I - proposta assinada, de transferência do imóvel ao Município, quanto à concessão;

II - certidão do registro de imóveis atualizados nos últimos 60 (sessenta) dias.

Art. 7º Não serão passíveis de transferência do Direito de Construir imóveis situados em áreas non aedificandi.

Art. 8º Os casos omissos serão analisados pelo Conselho de Desenvolvimento Fiscal, ouvidos os demais órgãos competentes.

Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Saudades - SC, 30 de Dezembro de 2005.

VILSON WARMLING,
Prefeito  Municipal

Esta Lei foi registrada e publicada nesta Secretaria em data supra.

CELITO JOSÉ WERLANG

Ass. Geral e Secretário Municipal da Administração e Fazenda
